
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1159895 - SP 
(2017/0214430-2)
  
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ART SERVICES SOLUCOES & LOGISTICA S.A 
ADVOGADOS : ANTONIO CELSO FONSECA PUGLIESE  - SP155105 
    NAHÍMA MÜLLER E OUTRO(S) - SP235630 
AGRAVADO  : KM MULTIMODAL TRANSPORTADORA E LOGISTICA LTDA - ME 
ADVOGADOS : EDINÓLIA FIGUEIREDO DE CASTRO E OUTRO(S) - SP151572 
    PRISCILLA JIMENES DEL GUERRA PAVAN  - SP204205 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
489, § 1º, DO CPC/15. NECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO. EXECUÇÃO. PENHORA DE 
FATURAMENTO. CABIMENTO. FRUSTRAÇÃO DE 
OUTRAS TENTATIVAS. AUSÊNCIA DE OUTROS BENS 
PARA PENHORA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO PROPORCIONAL E 
ADEQUADO. 
1. O acórdão estadual está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte  Superior,  no  sentido  de  que  
"[...]  a  penhora  sobre  o faturamento  de  empresa  é  
admitida  em  casos  em  que  se mostre necessária  e  
adequada,  desde  que observados, cumulativamente, os 
seguintes  requisitos: I) inexistência de bens passíveis de 
garantir a  execução  ou  que  sejam  de  difícil  alienação; 
II) nomeação de administrador  (CPC/73,  art.  655-A,  §  
3º);  e  III)  fixação  de percentual  que  não  inviabilize  a  
atividade  empresarial"  (REsp 1545817/SP,  Rel.  Ministro  
RAUL  ARAÚJO,  QUARTA TURMA, julgado em 
19/04/2016, DJe 27/05/2016). 
2. A  revisão  da  conclusão  das  instâncias  ordinárias 
acerca do percentual  de penhora do faturamento da 
empresa executada, bem como sobre  eventual ofensa ao 
princípio da menor onerosidade ao devedor, demandaria, 
inevitavelmente, a revisão dos fatos discutidos na lide, 
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providência descabida na estreita via do recurso especial, 
incidindo o óbice da Súmula 07 do STJ.
3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 24 de Setembro de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator

 

  

 

Documento eletrônico VDA19992318 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 01/10/2018 09:25:40
Código de Controle do Documento: 61D45849-1BE1-4B30-B96F-3A3472AC5742



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.895 - SP 
(2017/0214430-2)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ART SERVICES SOLUCOES & LOGISTICA S.A 
ADVOGADOS : ANTONIO CELSO FONSECA PUGLIESE  - SP155105 
   NAHÍMA MÜLLER E OUTRO(S) - SP235630 
AGRAVADO  : KM MULTIMODAL TRANSPORTADORA E LOGISTICA 

LTDA - ME 
ADVOGADOS : EDINÓLIA FIGUEIREDO DE CASTRO E OUTRO(S) - 

SP151572 
   PRISCILLA JIMENES DEL GUERRA PAVAN  - SP204205 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ART SERVICES SOLUCOES & 

LOGISTICA S.A contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 489, § 1º, DO CPC/15. NECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO. EXECUÇÃO. PENHORA DE FATURAMENTO. 
CABIMENTO. FRUSTRAÇÃO DE OUTRAS TENTATIVAS. 
AUSÊNCIA DE OUTROS BENS PARA PENHORA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO 
PROPORCIONAL E ADEQUADO. AGRAVO DESPROVIDO. (e-STJ, 
fl. 967)

Nas suas razões, o agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, 

pois a questão exige uma revaloração do que ficou delineado no acórdão 

recorrido. 

Assevera a inexistência de fundamentação da decisão que deferiu a penhora 

de faturamento e a impossibilidade de penhora de faturamento mensal da empresa, 

sem que tenham sido esgotadas as buscas de outros bens do devedor. 

Defende, por fim, a abusividade do percentual de 10% sobre o faturamento 

PTVS38 

AREsp 1159895 Petição : 366095/2018

 2017/0214430-2 Página  1 de 8 

Documento eletrônico VDA19854125 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 12/09/2018 14:44:52
Código de Controle do Documento: CB962E53-0404-40FA-98CA-BA31570D42DC



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

penhorado. 

Pleiteia o provimento do agravo interno.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.895 - SP 
(2017/0214430-2)
  
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ART SERVICES SOLUCOES & LOGISTICA S.A 
ADVOGADOS : ANTONIO CELSO FONSECA PUGLIESE  - SP155105 
   NAHÍMA MÜLLER E OUTRO(S) - SP235630 
AGRAVADO  : KM MULTIMODAL TRANSPORTADORA E LOGISTICA 

LTDA - ME 
ADVOGADOS : EDINÓLIA FIGUEIREDO DE CASTRO E OUTRO(S) - 

SP151572 
   PRISCILLA JIMENES DEL GUERRA PAVAN  - SP204205 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 489, § 1º, DO 
CPC/15. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDAMENTADO. EXECUÇÃO. PENHORA DE 
FATURAMENTO. CABIMENTO. FRUSTRAÇÃO DE OUTRAS 
TENTATIVAS. AUSÊNCIA DE OUTROS BENS PARA PENHORA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ARBITRAMENTO PROPORCIONAL E ADEQUADO. 
1. O acórdão estadual está em consonância com a jurisprudência 

desta Corte  Superior,  no  sentido  de  que  "[...]  a  penhora  
sobre  o faturamento  de  empresa  é  admitida  em  casos  em  
que  se mostre necessária  e  adequada,  desde  que observados, 
cumulativamente, os seguintes  requisitos: I) inexistência de bens 
passíveis de garantir a  execução  ou  que  sejam  de  difícil  
alienação; II) nomeação de administrador  (CPC/73,  art.  655-A,  
§  3º);  e  III)  fixação  de percentual  que  não  inviabilize  a  
atividade  empresarial"  (REsp 1545817/SP,  Rel.  Ministro  
RAUL  ARAÚJO,  QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 
27/05/2016). 
2. A  revisão  da  conclusão  das  instâncias  ordinárias acerca do 
percentual  de penhora do faturamento da empresa executada, 
bem como sobre  eventual ofensa ao princípio da menor 
onerosidade ao devedor, demandaria, inevitavelmente, a revisão 
dos fatos discutidos na lide, providência descabida na estreita via 
do recurso especial, incidindo o óbice da Súmula 07 do STJ.
3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
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  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

De início, a fundamentação das decisões do Poder Judiciário, tal como 

resulta da letra do inciso IX do art. 93 da Constituição da República e dos arts. 

489, § 1º, do CPC/15, é condição absoluta de sua validade e, portanto, 

pressuposto de  sua  eficácia, consubstanciando-se na definição suficiente dos 

fatos e do direito que a sustentam, de modo a certificar a realização da hipótese de 

incidência da norma e os efeitos dela resultantes, tal como ocorreu, no caso.

Dessa forma, não há falar, na hipótese, em violação ao art. 489, § 1º, do 

CPC/15, por falta de fundamentação do julgado, porquanto as questões abordadas 

pela recorrente foram decididas na medida das pretensões por ele deduzidas, de 

vez que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou, fundamentadamente e de 

modo completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, Superior 

Tribunal de Justiça dando-lhes, contudo, solução diversa da pretendida. Nesse 

sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 23/04/2008.

No mais, conforme consignado pela decisão agravada, o decisum proferido 

pelo Tribunal a quo está em consonância com a jurisprudência desta Corte 

Superior, no sentido de que "[...] a penhora sobre o faturamento de empresa é 

admitida em casos em que se mostre necessária e adequada, desde que 
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observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: I) inexistência de bens 

passíveis de garantir a execução ou que sejam de difícil alienação; II) nomeação 

de administrador (CPC/73, art. 655-A, § 3º); e III) fixação de percentual que não 

inviabilize a atividade empresarial." (REsp 1545817/SP, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/05/2016).

Confira-se, a propósito, a fundamentação do acórdão recorrido, verbis:

Importante destacar que a r. decisão agravada está suficientemente 
fundamentada, uma vez que indicou especificamente o fundamento 
pelo qual entendeu pertinente a penhora do faturamento da 
executada. Como ressaltado no v. aresto: “Nula é a decisão 
desprovida de qualquer fundamentação, o que não é o caso dos 
autos” (fl. 655). A possibilidade de penhora do faturamento também 
foi expressamente abordada pelo v. acórdão, que claramente 
consignou que a ordem da penhora (art. 835 do CPC/2015) é 
preferencial e não obrigatória. A embargante também não trouxe 
em seu agravo provas suficientes de que havia outros bens 
penhoráveis para que a constrição do faturamento fosse afastada. 
Ademais, a certidão do oficial de justiça (fl. 563) e a penhora via 
Bacenjud (fls. 518/531) permitiram concluir pela ausência de bens 
suficientes para garantia da execução, o que legitima a penhora 
sobre o faturamento nos termos do art. 866 do CPC/2015. (e-STJ, 
fls. 670/671 - grifou-se)

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PENHORA ON LINE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. REFORMA DO JULGADO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DOS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. MANUTENÇÃO DO 
JULGADO PELOS SEUS PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A interpretação conferida pelo acórdão recorrido encontra 
respaldo na orientação jurisprudencial desta Corte, de que é  
possível a penhora recair sobre o dinheiro da empresa, sem que tal 
fato importe ofensa ao princípio da menor onerosidade para o 
devedor, previsto no art. 620 do CPC/73. Precedentes.
2. Tendo o acórdão recorrido, ao manter a decisão que determinou 
a penhora via BACEN-JUD, consignado os motivos pelos quais, 
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na hipótese vertente, a penhora em dinheiro não confrontaria com 
o princípio da menor onerosidade, a pretensão de revisar os 
fundamentos adotados na Corte de origem demandaria o reexame 
do conteúdo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no 
enunciado da Súmula nº 7 desta Corte.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada pelo agravante 
capaz de evidenciar a inadequação dos óbices invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado impugnado, devendo ser ele integralmente 
mantido.
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 710.264/ES, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 26/04/2016, DJe 03/05/2016 - 
grifou-se) 

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA
SOBRE O FATURAMENTO. POSSIBILIDADE. PENHORA FIXADA 
EM PERCENTUAL QUE NÃO INVIABILIZA AS ATIVIDADES 
EMPRESARIAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
1. O STJ possui o entendimento de que é possível a penhora recair, 
em caráter excepcional, sobre o faturamento da empresa, em 
percentual razoável (geralmente 5%) e desde que este percentual 
não torne inviável o exercício da atividade empresarial.
2. O Tribunal de origem consignou que nos autos constam 
ausência de bens passíveis de penhora, razão pela qual a recorrida 
requereu a penhora sobre o faturamento.
3. Dessa forma, verifica-se que a ausência de intimação da 
agravante para se manifestar quanto ao reforço de penhora não 
trouxe prejuízo a parte e nem torna nulos os atos posteriormente 
praticados. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 737.657/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016 - 
grifou-se) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE O 
FATURAMENTO LÍQUIDO DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O 
ARESTO IMPUGNADO E OS PARADIGMAS COLACIONADOS. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO DO PRETENDIDO DISSÍDIO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
penhora sobre o faturamento da empresa é admitida em casos em 
que se mostre necessária ou adequada a medida, desde que 
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observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: I) 
inexistência de bens passíveis de garantir a execução ou que 
sejam de difícil alienação; II) nomeação de administrador (CPC, 
art. 655-A, § 3º); e III) fixação de percentual que não inviabilize a 
atividade empresarial.
2. O STJ tem mantido penhoras do faturamento líquido, com vistas a, 
por um lado, em não existindo patrimônio outro suficiente, 
disponibilizar forma menos onerosa para o devedor e, por outro 
lado, garantir de forma idônea e eficaz a satisfação do crédito, 
atendendo, assim, ao princípio da efetividade da execução. 
3. Para a demonstração da divergência, nos moldes preconizados 
pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, c/c o art. 541, parágrafo único, 
do CPC, é necessária a realização do cotejo analítico entre os 
arestos confrontados, de modo a evidenciar o alegado dissenso das 
teses jurídicas adotadas, alegadamente, em situações de evidente 
similitude fática.
4. O exame acerca da existência de outros bens a serem 
penhorados, ou mesmo de que a penhora sobre o faturamento 
ocasionaria o fechamento da empresa, demandaria a revisão de 
matéria fática, o que é defeso em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 134.175/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016 - grifou-se)

Desta forma, o Tribunal de origem decidiu em consonância com o 

posicionamento adotado por esta Corte Superior. 

Ademais, com relação à suposta ofensa ao princípio da menor onerosidade 

ao devedor, em razão da penhora de 10% (dez por cento) sobre o faturamento da 

empresa, constata-se que este entendimento vai ao encontro dos precedentes do c. 

STJ. 

Nesse sentido:

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O 
FATURAMENTO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte de origem considerou 10% (dez por cento) sobre o valor 
do faturamento adequado, considerando as peculiaridades do caso 
concreto. Assim, para se alcançar conclusão pretendida pela ora 
agravante, de que o percentual é excessivo, seria necessário novo 

PTVS38 

AREsp 1159895 Petição : 366095/2018

 2017/0214430-2 Página  7 de 8 

Documento eletrônico VDA19854125 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 12/09/2018 14:44:52
Código de Controle do Documento: CB962E53-0404-40FA-98CA-BA31570D42DC



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto 
na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 875.198/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 18/04/2017, DJe 27/04/2017 - 
grifou-se)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO DE 
EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO. 
REQUISITOS. 
(...) - As Turmas que compõem a Segunda Seção deste Tribunal têm 
admitido a penhora sobre o faturamento da empresa, desde que, 
cumuladamente: a) o devedor não possua bens ou, se os possuir, 
sejam esses de difícil execução ou insuficientes a saldar o crédito 
demandado, b) haja indicação de administrador e esquema de 
Superior Tribunal de Justiça pagamento (CPC, arts. 677) e c) o 
percentual fixado sobre o faturamento não torne inviável o 
exercício da atividade empresarial. - O processo, e a execução em 
especial, pauta-se por um novo paradigma, segundo o qual a rápida 
consecução do resultado assegurado pelo direito material é a 
tônica que impregna os atos processuais. - A penhora de 15% da 
renda bruta mostra-se adequada à conservação da empresa. 
Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 782.901/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 27/05/2008, DJe 20/06/2008 - grifou-se)

Assim, revisão do entendimento o acórdão recorrido, sobre a inexistência de 

ofensa ao princípio da menor onerosidade ao devedor, demandaria, 

inevitavelmente, a revisão dos fatos discutidos na lide, providência descabida na 

estreita via do recurso especial, incidindo o óbice da Súmula 07 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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Número de Origem:
21578320920168260000 10063173620138260068 20160000908841 20160000753558

Sessão Virtual de 18/09/2018 a 24/09/2018

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ART SERVICES SOLUCOES & LOGISTICA S.A
ADVOGADOS : ANTONIO CELSO FONSECA PUGLIESE - SP155105

NAHÍMA MÜLLER E OUTRO(S) - SP235630
AGRAVADO : KM MULTIMODAL TRANSPORTADORA E LOGISTICA LTDA - ME
ADVOGADOS : EDINÓLIA FIGUEIREDO DE CASTRO E OUTRO(S) - SP151572

PRISCILLA JIMENES DEL GUERRA PAVAN - SP204205

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - DUPLICATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ART SERVICES SOLUCOES & LOGISTICA S.A
ADVOGADOS : ANTONIO CELSO FONSECA PUGLIESE - SP155105

NAHÍMA MÜLLER E OUTRO(S) - SP235630
AGRAVADO : KM MULTIMODAL TRANSPORTADORA E LOGISTICA LTDA - ME
ADVOGADOS : EDINÓLIA FIGUEIREDO DE CASTRO E OUTRO(S) - SP151572

PRISCILLA JIMENES DEL GUERRA PAVAN - SP204205

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 25 de Setembro de 2018
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